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Soli.itacão ne 66/2023
Assunto: tocação de !móvel
Eenefício Eventual - Alu8uel Social

MT'NICiPIO DE ALTO ÂIEGRE DO PINDÀRIí
SecÍetâria Municipal de Assistência Social

Avaüação de Beneffcio Eventual

Processo

Rublica;

RELATÓRIO SOCIAL

1- DO BENE

NOME: MARIA FRANCISCA PEREIRA RODRIGUES

Nts:
CPF: O48.981.993-13
RG: 035479952008-8
ENDEREçO: RUA 21 DE MARçO, 5/N, VlLA NEGÃO

POIÚTO DE REFERÊNOA:

TEI"EFONE: (98F 97001-7178 WHATSAPP SrM (X) NÃO ( ) - E-MAI-:

2 - FORMA DE ACESSO AO

Espontânea ( x - levântâmento sociâl in loÉo

3-
AlutuelSocial(x)
XitEnxoval() -

Apoio Alimentar (cesta 8ásica)( )

4- MENTOS REALIZADOS

Exemploi
- Acolhidaj
- Atendimento Psicossocial;

- Visita domiciliâr;
- concessão de benefício eventual;

6 - SITUAçÃO IDENTIFICADA

Exefiplo:
As chuvas fortes estão provocando prejuízos em Alto Alegre do Pindãré - MA. Ruas ê até bairros

inteiros foram alagados, depois que o rio Pindaré que banha a cidade, transbordou. Uma tragédia

5 - IDENTIFICAçÃO DA RESPONSÁVEI DO IMÓVEt A SER LOCADO

NOME: CLEICIARA tERREIRA DE SOUZA

CPF:004.432.612 29
RGt 063431242077 -2

ENDEREçO DE RESIDÊNCIA DO RESPONSÁVEL:

ENDEREçO DO IMóVEL PARA O ALUGUEL SOCIAI,: RUA DOM PEDRO, S/N, CENTRO

POÍ{TO DE REFERÊNOA:

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: 3860 / CONÍA: 452114-5 / BAICO: BRADESCO

TEI.EFONE: (98}_ WHATSAPP: SIM {X )NÃO
E.MAII.:
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MUNICÍPIO DE AITO ÀLEGRE DO PINDARÉ
Secretariâ Municipel de Âssistência Social

Âveliaçãô de Beneficio Eventual

que atinge sê2onalmente o Municipio a população ribeirinha e cada tempo que passa com o

aumento dâs chuvas, mais famíliâs são impactadas.

A êquipeTécnlca dasecrêtaria Municipal Assistêncla Socialcom o auxílio da defesa civilfez visita

domiciliaÍ â familias que tiveíam suas moradias inundadas pela cheia do rio Pindâíé no Município de

Alto Alegrê do Pindaré (a título de contexto, outras cidades ínargeadas pêlo rio também teve sêus

ribeirinhos afetados).
Lêmbre-se quê "desalojada" é aquela pessoa que foi obrigada ã âbandonadâ temporária ou

definitivamênte sua habitação e que, não necessariâmente, precisa de abriSo cêdido pelo governo,

ou atuguêl social ou rêsidência alugâda pelo Poder Público Já que a pêssoa desabritadâ é aquela

que teve sua casa af€tada por dano ou ameaçâ de dano, e que precis.l de abrito provido pelo

governo.

É nesse contexto que foi identificado o beneficiário âcima demoníra estar em condição de

vulnerabilidade social temporária, vindo a necêssitar de benêficio eventual conformê identiÍicado

ãcima.
A Equipe do CRAS buscou residências próximas e seSuras face a inundação causada pelo rio e

qualificou o responsávele endêreço acima.

Exemplo 2: Podêm ainda ser acrês.êntadas inforÍnações ê§pecíficas

o beneficiário acima identiflcado esteve neste órgão no dia 16/03/2023 parâ solicitar uma

oriêntação, pois se8undo o mesmo, sua residênciã foi inundada pelo Rio Pindaré e ele encontra-se

desabrigado.
A equipe técnica o informou sobre o bênefício eventual de aluguel social' ê orientou a procurar

umâ casa a qual estivesse devidâmente documentada dentro dos critéios pâÍâ a concessão do

aluguel sociâ1, o mesmo já enconÍou uma residência.

Ã renda familiar é proveniente do saláÍio minimo no valor de RS 1.200,00. A equipe realizou uma

visita domiciliar a residência e esta pos§l]i: três compartimentos, qual sêja, sâla, quarto, banheiro,

em condições precárias, â familia encontra_se êm vulnêÍabilidade social e extrema pobreza Diânte

da situação exposta solicitamos a concessão de um dqggg[ggf por período de seis meses, ãlém

do benefício eve0tuâlde aooio alimentâr (cestâ básica)'

O presente Parecer social

bênefício eventual PÍêvisto na

benefi ciário identificado acima.

tem por objêtivo solicitar

Lei Orgânicã de Assistência

o bênefício eventual mãrcádo acima,

Sociâl- LOÀs (Lei ne 8.742/1993) para o

Vale ressaltar que toda família que tenha efetivamente soÍrido os efeitos da câtástrofe climática'

Íestândo desabriBada ou desaloiada em virtude da de§Íuição total ou parcial de seu imóvel ÍaÍá jus

ao aluguel social.

PARECER SOCIAL
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MUNICÍPIO DE ÀITO ÁIEGRE DO
SecÍetaria Municipâl dc Ássbtônciâ Sociâl

Avâliação de Beneficio Eventuâl

lmportante observarque o aluguelsocialsêrá pago para o núcleoÍamiliar atingido pela catástrofe
climática, sendo vedada a constituição de duplicidade familiar para fins de acumulação de dois ou
mais beneficios.

lsto posto, juíiÍicâ-se a solicitação do referido benefício em virtude dã residência da geneficiária

êstá localizada em árêa de risco, em condiçõês precárias devido a cheia do Rio Pindaré.

8- APRTSENTADA E ENQUADRÁMENTO I.EGAI.

De acordo com a visitâ domiciliar seguida dê escuta sensibilizada, a beneÍiciária relatou que Íêside
no endereço acima, tendo sido constatâdo que esta reside na área de risco devido a cheia do Rio
Pindaré, decorrentes das fortes chuvas decorrente do período de inverno.

Nesse ínterim, tomando por base as previsões normativas municipais que regem a presente
solicitâção para contratâção, a Lei de política pública de Assistência Social do Município de Alto
Alêtre do Pindaré - MA ns 019/2020 e o Decíeto np 021/2020 de Alto Alegre do pindaré que dispôe
sobre a regulamentação.

Lei Municipal ne 019/20, quê preceitua êm seu artigo 9e, §3e, e 10, §§ 2e e 3p:

Att.10' O beneÍício eventuoldevido em viftutle de desostíe ou colomidode público constitui-se em
umo píovisõo suphmentoÍ e provisório, nõo confibutivo rto Assistên.io sociol poro gorcntk meios
hecessáios à sobrevivêncio do Íomílio e do iâdivíduo, objetivon.to ossegurcÍ o dignidode e o
rcconstruçtio do outonomio Íomilior e pel6ool

§7e, A concessõo do beneÍicio eventuol m virtude do ocoríêncÍo de desostre ou situoção de
colomidode público, Nro fns desto Lei, é o rcconhe.imento peto po<ter público de situoçtes
onomois, odvindos de baixos ou oltos tefiperotutos, tenpestades, enchentes, inversão termico,
eleroçõo do volume dos chuvos que p.ovoquen desobomeotos, inundoções, e obriguem o núonço
de donicilio de Íomílios que Íesidom em áreo ck risco, tleviclomente reconhecido o íisco p?lo deÍêso
civil nunicipol, estodual, ou pelo cotpo de bonbenos do respec.tivd cncunscÍiçõo, o ocorência, de
teffemotos, tomodos, ciclones, ou oindo, incêndios ou epidemios, que potenaiolizem o ocofiêncio
de sénosagrovos d sobrevivêncio, à soúde, e à seguronço cto comunidode oletotto.

§2e- O beneÍício eventual devido em decorrêncio Íte elesostre ou cotomido.le público constitui-se na

I - Alimentos Kit (ce o bósico), conforne disposto no onero deste Decreto;
ll- Cohhtio e cobeftorcs;
t- Etpediçõo de docunentos;

lV - Auxílio dluguel ou oluquelsociol no percentuot móxino de oté, SO% sotóno mínimo vigente, o
époco do ocoríência do ÍoÍtuito, pelo ptozo até 6 meses, mediante o devi(lo comprcvaçõo (to
ocotíêncio do Íoto gerodor do diteito oo beneÍbio, podendo seÍ píotogodo por iguol períoclo, ou,
enquonto percluíoí o situoçAo de .Éco ou vutnembilidode sociol do benerciótio, condicionodo a
proftogoção do beneÍício à emissõo de poíecer técnico, nos teÍmos do que estobelece o ort- 4. deste

V - Possagens ro<lovitiíidt nõo p\cedendo o Êrcentuot de no nàximo 50% do sohirio mÍnino, poío
gorontio de ocetso oos seNiços e funeÍícios socioossistenciois, e o convivêncjo lomitior e
comunitáaia, desde que comprovddo o necessidode por meio de poíecet técnico, nos termos do ort,4



*(&
'_,-r!:4 ;

necessidades da Beneficiária e de sêu núcleo familiar, sendo que o imóvel é âlternâtiva importânte

para solucionaÍ a problemática levantada, uma vez que o refeÍido bem se encontra localizado

êstrategicamente nâ reBião, pÍóximo ao centro dâ cidade, possuindo compartimentos que permitem

acomorar perfêitamente todo o núcleo fâmiliar da Beneficiária, bem como, o Proprietário se

demonstrou interessado em Íazer a locação do imóvel, evitândo assim, demora na contratação'

Nesseviés,tendoemvistâaurgêncianecessáriapâraContratâção,fâceasituaçãovivenciadâ
pela BêneficiáÍiâ e sua fâmília, necêssária a Locação do lmóvêl identificado acima'

Ademais, o valor do alutuel social deve ser fixado em paíâmetros mínimos legais, levando sempre

em consideração a condição financeira da pessoa a ser benêficiada e o possível imóvel locado' tendo

sido estipulado por essa Equipe Técnica o importe de RS 4OO.m (QUATROCEÍIIÍOS REAISI como â

ajuda a ser recebido pela pessoa Beneficiária.

MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
Secrctâriâ Municipâl de Assistência Sociât

Àvaliação de BeneÊcio Eveôtual

g - PlneCSn soCtlt (OPtt'ttÃo

õrr.pr" r"fie,tt", qr" existe um imóvel no âmbito do Município que atende perfêitamente as

lmportante ressaltar o DECREÍO ne 02712023 - GAB de 16 de março de 2023 que declarou

situação de emergência nâs áÍeas do Município de Alto Ale8re do Pindaré afetadas pela enchente

do Rio Pindaré.

Destâ feita, resta de sobejo comprovâdo a situação dê vulnerabilidade têmporária vivenciada pela

família do Beneficiário acimâ, sendo que a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cidôdania, através da suâ equipe técnica, está realizando o acompanhamento fâmiliar, garântindo o

acolhimento, atendimento psicossociâ1, apoio ê inclusão nos programas e serviços assistênciais,

buscando atendêr às suas necessidades que muitas vezes últÍapassam os pÍejuízos econômicos e/ou

materiaiS desenvolvendo um tíabalho sociàl com o objetivo dê criar estraté8iâs de supêrâção da

dê vulnerabilidade que e família sê encontra.

Considêrândo a situâção de vulnerâbilidade socia I vivenciad a pela fâmília do BeneÍiciário, vez que.

a rêsidência do mesmo encontra_se localizãda em área de risco, em viítude da cheia do Rio Pindaré,

pondo êm risco a intêEridade e â sobrevivênciâ da família.

A Equipe Técnicâ avaliou como nece5sária a concessão do Benefício Assistêncial Aluguel Social,

conforme diretrizes previstas na Lei Orgânica de Assistência Sociãl- LOAS {Lêi nq 8'742/1993) e têi

de Política Públicâ de Assistência Social do Município de Alto Alê8re do Pindaré - MA ns 019/20 e o

Decreto ne 021/2020 de Alto Alegre do Pindaré que Dispõe sobrê a regulamentação da Lei Municipãl

ne 019/2020, que prevê a possibilidade de concessão do benefício de Aluguelsocial para atênder a5

necessidades advindas de vulnerabilidade temporária e calamidade pública

BeneÍício Eventual acima marcado.

10- DA ESCOLHA DO I
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MUNICÍPIO DE ALTO AIEGRE DO
Secretaria Municipal de Assistênciâ

Àvaliação de BeneÊcio Eveotual

Diante disso, o valor apresentado está em consonância com a normativa municipal, tendo em

vista que o enquadramento do valoÍ da locâção do imóvel está abaixo do limite pÍêviío, qual seja,

até 50% de um salário mínimo.

Finalmente, cumpre frisar que já foi conversado com o proprietário do imóvel acercâ do ãceite
do valor proposto de aluguel- e que atesto que este dêmonstrou aquiescênciâ com o valor ofertado.

Alto Alegre do Pindaré'MA, 23 de março de 2023.

Técnico Responúvêl
Ana Valéria 5oâÍes Castro

Assistente sociãl
cRE55 4.956 - 2e Região

En8ênhâria -CREA/M Or' ü b? 5 ?44 - <

11- DA coNct-usÃo E ENcÂMtNHAMENÍo
Antê aos fatos expostos e análise técnicâ rêalizada, entende-se por opinar neste parecêr social,

no sentido dê quê sêia concedido o Benefício Eventual à beneÍiciária, efetuando a Locação do lmóvel
Localizado no endereço suprã.

Adêmais, segue em anexo a documentação do Benêficiário, bem como do proprietário do lmóvel.

PoÍ fim, encaminhem-se os autos a Secretária Municipal de Assistênciâ Social, Trabalho e

Cidadania para conhecimênto e ulterior manifestação ao seu cargo.

Avaliação do lmóvel


